                                                                                  Quilombo, SC, 29 de maio de 2020.

EXMO SENHOR
ANDRÉ VENDRUSCOLO

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

QUILOMBO – SC

MENSAGEM N°. 000/2020
SENHOR PRESIDENTE

SENHORES VEREADORES E SENHORAS VEREADORAS

SILVANO DE PARIZ, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, pela presente, encaminha à Colenda Câmara de Vereadores, para apreciação, a Proposta Orçamentária do Município, Câmara de Vereadores e seus Fundos para o Exercício Financeiro de 2021, em cumprimento ao disposto no Artigo 9 item XV e Artigo 65 item XV da Lei Orgânica Municipal, Lei Federal Nº 4.320/64, Lei Complementar Nº 101/2000, Portarias editadas pelo Governo Federal através dos Ministérios competentes, e em conformidade com o Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO.

      O elenco das peças componentes deste instrumento, espelha a fidelidade e a política financeira proposta pela Administração de nosso Município.

1. Exposição e Justificação da política econômico-financeira do Município:

1.1 DADOS DO MUNICÍPIO:

1.1.1 – Localização do Município: Microrregião Oeste de Santa Catarina

1.1.2 – Altitude: 425m.

1.1.3 – Latitude: 26°43’






1.1.4 – Longitude: 52°43'

1.1.5 – Área: 279,279 km² (fonte: IBGE)

1.1.6 – Data de criação: 06/10/1961

1.1.7 – Data de instalação: 19/12/1961

1.1.8 – Lei de criação: 763 de 06/10/1961

1.1.9 – População: 9.887 habitantes  (Fonte; IBGE)
1.1.10 – PIB: 356.688.000,00 (fonte: IBGE)
1.1.11 – Coeficiente FPM 2020: 0,6 (fonte: STN)
1.1.12 – Índice do ICMS: 0,227876
1.1.13 – Raça predominante: Descendentes de Italianos e alemães

1.1.14 – Características: Agropecuária-Vocação: Celeiro Agropecuário, Industrial e Turismo.

1.1.15 – Regional: Quilombo – SC

1.1.16 – Administração: Prefeito: Silvano de Pariz
1.1.17 – Vice Prefeito: Jakson Natal Castelli       



                                     
   Vereadores: 

	Andre Vendruscullo
Ari Mezzalira

	Deivis Pelinson
Hilda Comunello Ogliari

	Leila Dione Schaeffer Conci
Diogo Backes

	Reni Pansera

	Roberto Carlos Erhal

	Vilmar Rodrigues


1.2 – ESTRUTURA ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO

               

01-Câmara de Vereadores





01.001- Câmara de Vereadores

              

02-Gabinete do Prefeito





02.001- Gabinete do Prefeito

              

03-Secretaria Municipal Administração e Planejamento





03.001- Secretaria Municipal Administração e Planejamento




04-Contadoria Geral





04.001- Contadoria Geral




05-Secretaria Municipal de Finanças





05.001- Departamento de Finanças

               

06-Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes

            06.001-Departamento Municipal de Educação, Cultura e Esportes

07-Secretaria Municipal de Saúde

               


07.001-Fundo Municipal de Saúde de Quilombo



08-Secretaria Municipal de Assistência Social

08.001-Departamento de Assistência Social

08.002-Fundo Municipal de Assistência Social de Quilombo
08.003-Fundo Municipal da Criança e Adolescente-FMCA





08.004-Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social

09-Secretaria Municipal da Indústria, Comércio, Obras e Turismo


09.001-Departamento da Indústria e Comércio


09.002-Departamento de Turismo

               

10-Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

10.001-Departamento Municipal de Agricultura e Meio Ambiente

11-Secretaria Municipal de Transportes e Obras


11.001-Departamento Municipal de Obras

11.002-Departamento Municipal de Transportes




12-Secretaria Municipal de Serviços Urbanos





12.001-Departamento Municipal de Serviços Urbanos





12.002-Funrebom
      


99-RESERVA DE CONTINGÊNCIA




99.999-RESERVA DE CONTINGÊNCIA

1.3 – JUSTIFICATIVA DA RECEITA

A receita orçamentária prevista para o Exercício de 2021, estimada em R$44.000.000,00 (Quarenta e quatro milhões de reais), com base no texto constitucional referente transferências da Cota Parte FPM e ICMS, Outras Receitas de Transferências, receitas próprias tais como IPTU, ISS, ITBI, Taxas, Alienação de Bens e Receitas de Serviços, entre outras, levando-se em conta a evolução na arrecadação da receita desde a instalação do município, a perspectiva de crescimento econômico, assim distribuídos:

	MUNICÍPIO DE QUILOMBO
	R$
	37.100.000,00

	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE QUILOMBO 
	R$
	       6.900.000,00

	Total
	R$
	44.000.000,00


1.3.1 O Município efetuará Transferências Financeiras ao Fundo Municipal de Saúde de Quilombo no valor de até R$ 6.951.060,00 (Seis milhões, novecentos e cinquenta e um mil e sessenta reais), para haver o equilíbrio orçamentário entre Receitas e Despesas, tendo em vista o Fundo Municipal de Saúde de Quilombo, ser considerado Unidade Gestora com CNPJ 13.886.0006/0001-50 e a contabilização em separado da Unidade Gestora Município. Para o Poder Legislativo o Município transferirá a importância de até R$ 1.695.000,00 (Um milhão e seiscentos e noventa e cinco reais) cumprindo assim o que determina a legislação vigente no que tange a transferências de recursos.

1.3.2 Os demais Fundos, terão suas receitas complementadas pela Entidade Município, para equilíbrio orçamentário entre Receita e Despesa.

1.4 – JUSTIFICATIVA DA DESPESA

              A despesa orçamentária para o exercício de 2021 está fixada em R$ 44.000.000,00 (Quarenta e quatro mil reais), e foi projetada tomando-se como base as despesas realizadas nos exercícios anteriores e praticadas neste exercício de 2020, objetivando assim, a continuidade dos trabalhos da Administração Municipal junto à população de nosso Município, a manutenção da estrutura administrativa e do patrimônio, bem como a aplicação em investimentos de acordo com o estabelecido no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, já mencionadas anteriormente e o aprimoramento dos programas que visam o desenvolvimento do Município.
	MUNICÍPIO DE QUILOMBO
	R$
	27.263.940,00
	

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
	R$
	        1.695.000,00
	

	FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE QUILOMBO
	R$
	13.851.060,00
	

	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FMAS
	R$
	1.068.000,00
	

	FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE – FMCA 
	R$
	37.000,00
	

	FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL

FUNREBOM
	R$

R$
	35.000,00
50.000,00
	

	Total
	R$
	44.000.000,00
	


Com o objetivo de maiores esclarecimentos sobre a situação financeira e econômica do Município e para melhor compreensão e possibilidade de análise pela Colenda Câmara de Vereadores e população do Município de Quilombo, dos dados utilizados para elaboração da Lei Orçamentária Anual – LOA, e ainda, em atendimento à legislação vigente, elaboramos os quadros demonstrativos anexos a presente mensagem, para apreciação.

           
Na certeza de que este instrumento merecerá a mais elevada consideração da Colenda Câmara de Vereadores, aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos agradecimentos.

Gabinete do Executivo Municipal, em 29 de maio de 2020.

SILVANO DE PARIZ
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI N° ........./2020 – DE .... DE ............ DE 2020.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO – SC, SEUS FUNDOS E DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES PARA O EXERCÍCIO DE 2021.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO



Art.1º O Orçamento Geral do Município de Quilombo para a o exercício de 2021 estima a receita e fixa a despesa em R$ 44.000.000,00 (Quarenta e quatro milhões de reais).

Art.2º O Orçamento do Município para o exercício de 2021, estima a receita em R$ 37.100.000,00 (Trinta e sete milhões e cem mil reais) e fixa a despesa em R$ 28.453.940,00c(Vinte e oito milhões, quatrocentos e cinquenta e três mil e novecentos e quarenta mil reais).


§1º As Receitas do Município serão realizadas mediante a arrecadações de tributos, rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor, discriminada nos quadros e anexos.

§2º As Despesas do Município serão realizadas segundo a apresentação nos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação institucional, funcional-programática e natureza.
Art.3º O Orçamento do Fundo Municipal de Saúde de Quilombo para o exercício de 2020 estima a receita em R$ 6.900.000,00 (Seis milhões e novecentos mil reais) e fixa a despesa em R$ 13.851.060,00 (treze milhões, oitocentos e cinquenta e um mil e sessenta reais).

§1º As Receitas do Fundo serão realizadas mediante arrecadações de rendas e outras receitas, na forma da legislação em vigor, descriminada nos quadros e anexo.
§2º A Despesa do Fundo será realizada segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação institucional, funcional-programática e natureza, distribuídas da seguinte maneira:

Art.4º O Orçamento da Câmara de Vereadores para o exercício de 2020 fixa a despesa em R$ 1.695.000,00 (Um milhão e seiscentos e noventa e cinco reais).


Paragrafo Único. As Despesas da Câmara serão realizadas segundo a apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à classificação institucional, funcional programática e natureza.
Art.5º Os recursos da Reserva de Contingência no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) serão destinados ao atendimento dos passivos contingentes, intempéries, outros riscos e eventos fiscais imprevistos:


UNIDADE GESTORA:MUNICÍPIO
I- Intempéries e outros passivos contingentes                  R$


 400.000,00.

Parágrafo único. A utilização dos recursos da Reserva de Contingência, serão feitas por atos do Chefe do Poder Executivo Municipal, observado os limites e a ocorrência de cada evento de riscos especificado neste Artigo.

Art.6º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação/Fonte de Recursos, para outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal.


Parágrafo Único. As fontes e destinações de recursos, bem como o detalhamento, poderão sofrer alterações, inclusões ou exclusões, através de ato do Poder Executivo, de acordo com as necessidades.

Art.7º O Executivo está autorizado por esta Lei, nos termos do Artigo 7º da Lei Federal nº 4.320/64, a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 20% (vinte por cento) da receita estimada para o orçamento de cada uma das unidades gestoras, observado o disposto no Artigo 43 da Lei Federal nº 4.320/64:

I – abrir créditos suplementares à conta do produto de operações de crédito até o limite dos valores autorizados em Lei;


II – abrir créditos suplementares à conta dos recursos consignados sob a denominação de Reserva de Contingência, observando o disposto no Inciso III do Art.5º da Lei Complementar Federal nº 101, de 04/05/2000.


III – adotar, durante a execução orçamentária, as medidas necessárias para ajustar a programação das despesas autorizadas ao efetivo ingresso das receitas, dentro dos limites constitucionais e legais, e;

IV – abrir crédito especial durante a execução orçamentária quando as ações já estiverem programas no Plano Plurianual 2018/2021.

§ 1º Para abertura dos créditos adicionais suplementares de que trata este artigo, serão utilizados como fonte de recursos, desde que não comprometidos:

      
I – o excesso ou provável excesso de arrecadação em cada uma das destinações de recursos, observada a tendência do exercício, ou proveniente de cancelamento de restos a pagar;


II – superávit financeiro do exercício anterior apurado em cada uma das destinações de recursos e;

III – o remanejamento de dotações de um grupo de natureza de despesa para outro, dentro de cada projeto, atividade ou operações especiais.
 
§ 2º Excluem-se desse limite os créditos adicionais suplementares, decorrentes de leis municipais específicas aprovadas no exercício.

Art.8º Os Projetos, Atividades ou Operações Especiais priorizados nesta lei com recursos vinculados à destinações oriundas de transferências voluntárias da União e do Estado, Operações de Crédito, Alienação de Ativos e outras, só serão executados e utilizados a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante ingressado ou garantido.

§1º A apuração do excesso de arrecadação de que trata o Artigo 43, § 3º da Lei Federal 4.320/64, será realizado por destinação de recursos identificados nos orçamentos da Receita e Despesa para fins de abertura de créditos adicionais suplementares ou especiais, conforme exigência contida nos Artigo 8º, Parágrafo Único e 50, I da Lei Complementar 101/00, e Portaria 219/2004 do Secretaria do Tesouro Nacional.
§2º O controle da execução orçamentária será realizado de forma a preservar o equilíbrio de caixa para cada uma das destinações de recursos, conforme disposto nos Artigos 8º, 42 50, I da I da Lei Complementar 101/00, e Portaria 219/2004 do Secretaria do Tesouro Nacional.
Art.9º Os recursos oriundos de convênios e seus rendimentos, não previstos no orçamento da receita, ou o seu excesso, poderão ser utilizados como fontes de recursos para abertura de créditos adicionais suplementares de projetos, atividades ou operações especiais por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art.10º As receitas de realização extraordinária, oriundas de convênios, operações de crédito e outras, não serão consideradas para efeito de apuração do excesso de arrecadação para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e especiais.

Art.11° Durante o exercício de 2021, o Executivo Municipal poderá realizar Operações de Crédito para financiamento de programas priorizados nesta Lei.

Art.12° Comprovado o interesse público municipal e mediante convênio, acordo ou ajuste, o Executivo Municipal poderá assumir custeio de competência de outros entes da federação.

Art.13° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênios com os governos Federal, Estadual e Municipal, diretamente ou através de seus órgãos da administração direta ou indireta.

Art.14° A presente Lei vigorará durante o exercício de 2021, a partir de 1º de janeiro, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Executivo Municipal, em ... de ............... de 2020.

SILVANO DE PARIZ

Prefeito Municipal


